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    PREFÁCIO




    Foi com grande honra que recebi o convite para prefaciar a obra de Patrícia Maria Santana Sampaio, intitulada TRANSCENDÊNCIA COMO MECANISMO DE FILTRO RECURSAL: O REPENSAR DO PAPEL DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO.




    Tive a satisfação de orientar a autora no seu mestrado defendido com êxito e brilho perante banca no Instituto Brasiliense de Direito Público – IDP.




    O tema é palpitante. Há muito se fala em uma mudança de paradigma no âmbito dos Tribunais Superiores – do subjetivismo para uma postura mais objetiva. Passam a importar mais as teses e menos valor é dado ao interesse de quem recorre.




    As Cortes já davam sinais dessa mudança antes mesmo das alterações legislativas. E o atual Código de Processo Civil, acertadamente, consolidou esse movimento de objetivação, por exemplo, ao regulamentar detalhadamente a reclamação, os recursos repetitivos, o incidente de assunção de competência, o incidente de resolução de demandas repetitivas, a repercussão geral, e, principalmente, ao infiltrar em todo o Código dispositivos que confirmam a nova realidade posta, de observância ao que já decidido no âmbito das Cortes (artigos 926 e 927) - Patrícia chama de “precedentalismo”.




    E, nesse mesmo contexto, principalmente, nota-se o aprimoramento de mecanismos de filtros recursais, como a repercussão geral e a transcendência. Aquela, já mais velha e testada, evoluiu de um filtro individual para um instrumento dentro do microssistema de demandas repetitivas. O Supremo Tribunal Federal, quando decide se uma dada matéria tem ou não repercussão geral já pode determinar o sobrestamento de todos os casos em tramitação no território nacional e a decisão a ser proferida atingirá todos esses processos.




    A transcendência teve uma mais recente regulamentação (ao menos de forma detida) e pouco ainda se escreveu sobre ela (tampouco preocupou-se em refletir como deve-se dar a sua evolução).




    O trabalho de Patrícia aborda com muita propriedade esses pontos e vai além. Do primeiro capítulo, destinado à análise do papel atual das Cortes Superiores e à objetivação da recorribilidade extraordinária, a autora passa para o estudo dos filtros recursais semelhantes no direito comparado e no Brasil.




    Adentra, então, o certiorari norte americano e a transcendência na Argentina e chega ao Brasil, onde analisa a arguição de relevância e a repercussão geral.




    Tudo isso para bem situar o leitor antes de tratar do coração do estudo a que se propôs – a transcendência.




    Especificamente sobre o filtro trabalhista, estuda o seu histórico, a natureza jurídica (ponto sempre espinhoso, mas abordado com muita clareza), os critérios estabelecidos na legislação e as dificuldades práticas na sua implementação.




    Aliás, no ponto, a obra torna-se extremamente útil na medida em que auxilia quem quer ter uma visão mais prática, a partir da experiência de Patrícia. Ao final do capítulo, ainda, encontram-se críticas ao instituto.




    Posteriormente, a autora ainda propõe alternativas à regulamentação do instituto e faz a análise da transcendência no papel do Tribunal Superior. Nas suas palavras, o requisito “não se soma aos mecanismos de jurisprudência defensiva, mas assume a função primordial de elevar a autoridade do Tribunal, na criação de precedentes coerentes, uniformizando o direito nacionalmente”.




    De parabéns a autora e a editora. Os leitores irão se deparar com um texto preciso, objetivo e ao mesmo tempo profundo, que será, por certo, uma referência para os estudiosos do tema.




    Brasília, 20 de julho de 2020.




    Osmar Mendes Paixão Côrtes




    Professor do mestrado e do doutorado do IDP.




    Pós-doutor em Direito pela UERJ, doutor pela PUC/SP e mestre em Direito e Estado pela Unb.


  




  

    Aos meus pais, Jackson e Marta, pelo incentivo e dedicação de sempre.


  




  

    “O Senhor é meu pastor, nada me faltará.”




    (Salmo 22-23)
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    INTRODUÇÃO




    Há muito é por todos conhecida e debatida a crise dos tribunais de cúpula, em razão do aumento do número de recursos, o que reduz a qualidade das decisões e dificulta a uniformização da jurisprudência, gerando insegurança jurídica. Da mesma forma, a crescente complexidade, fragmentação e especialização em todos os âmbitos da sociedade, a modernidade líquida1 e o protagonismo do Judiciário têm exigido dos tribunais respostas rápidas, fruto de decisões amadurecidas, uma combinação difícil em um órgão colegiado.




    Nesse contexto, a criação de filtros de acesso ou de relevância, tais como a repercussão geral e a transcendência, institutos tanto administrativos quanto jurídicos, implicam um mecanismo de gestão processual.




    Mas, será apenas isso? Não se questiona a necessidade de as cortes de cúpula serem capazes de criar seus precedentes e de se ater a eles, de forma fundamentada, analisando, com profundidade, todos os aspectos da questão apresentada e estabelecendo critérios de decisão objetivos, palpáveis e replicáveis.




    O foco dessa dissertação é o Tribunal Superior do Trabalho e a recente regulamentação do instituto da transcendência. Procurar-se-á demonstrar o estado da arte da discussão, ainda marcada por grande atecnia, e, a partir dele, estudar as origens política e jurídica do instituto, para melhor compreender e analisar os caminhos possíveis de sua aplicação e como pode alterar o papel institucional do Tribunal.




    O filtro em questão se aplica ao recurso de revista. Como apelo de natureza extraordinária, inspirado no writ of certiorari e no recurso de cassação, possui função nomofilática – zelando pela correta aplicação da lei às lides, dikelógica – consubstanciada na proteção dos interesses das partes, paradigmática – destacando a relevância dos precedentes, e uniformizadora – que implica assegurar a igualdade perante a lei. A transcendência, na forma como introduzida pela Lei nº 13.467/2017, busca retomar a primazia das clássicas funções nomofilática e uniformizadora, reforçando a missão institucional, de caráter público, do TST.




    Juntamente com o incidente de recursos repetitivos, ela representa uma tentativa de implementar uma mudança estrutural, fazendo com que a Corte examine recursos que transcendam ou perpassem o mero interesse individual. Assim, a sua atuação volta-se para a apreciação de temas e não de casos, deixando o papel até então exercido de terceira instância recursal, que não tem assento constitucional. Os Ministros teriam, portanto, tempo para se dedicar à uniformização de jurisprudência, concentrando sua atividade na resolução de poucos casos, mas de grande relevância social.




    Tal racionalização está intrinsecamente ligada à intenção política de que, julgando menos, as decisões dos Tribunais Superiores revistam-se de maior legitimidade.




    A sua inspiração é, como em muitos outros casos, estrangeira.




    Nos Estados Unidos, a partir do Judiciary Act de 1981, seguido pelo Judge’s Bill de 1925 e pelo Supreme Court Case Selection Act de 1988, a Corte Suprema passou a ter ampla discricionariedade sobre as matérias que irá apreciar. Conforme explicitou o Chief Justice Vinson, “para permanecer efetiva, a Suprema Corte deve continuar a decidir apenas os casos que contenham questões cuja resolução terá importância imediata para além das situações particulares e das partes envolvidas”2.




    Esse paradigma de filtro recursal gerou repercussões em diversos países.




    Na Argentina, a Lei 23.774/1990 alterou o art. 280 do CPCC, de forma a incorporar a rejeição desfundamentada do recurso extraordinário, tal como no writ of certiorari. Filtro similar foi estabelecido na Corte Constitucional espanhola (recurso de amparo constitucional).




    No Brasil, a busca por uma solução legislativa deu-se, sem sucesso, em diversos momentos na história, ao ponto de o art. 896 da CLT, tanto em seu caput, quanto em seus parágrafos, incisos e alíneas, ser um dos dispositivos mais modificados na CLT.




    Com efeito, o art. 896 sofreu alteração pelo Decreto-Lei 8.737/1946, pelas Leis nos 8.619/49 e 2.244/1954, pelo Decreto-Lei nº 229/1967, pelas Leis nos 5.442/1968, 7.033/1982, 7.701/1988, 9.756/1998, 13.015/2014, e, agora, pela Lei nº 13.467/2017.




    Com o mesmo escopo, para o Supremo Tribunal Federal, nosso ordenamento já registrou a arguição de relevância de questão federal, a repercussão geral e, atualmente, tramita proposta de emenda à Constituição para instituir a arguição de relevância no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (PEC nº 209/12).




    No caso, a inspiração argentina deu-se quanto ao nome do instituto, que sugere conceito aberto e indeterminado, com subjetivismo de um viés talvez metafísico. Segundo o dicionário Michaelis, transcendente é “o caráter inerente daquilo que é de natureza superior, portanto, radicalmente diferente e separado da realidade sensível”.




    Criado pela Medida Provisória nº 2.226, de 4.9.2001, o TST não procedeu à sua regulamentação, embora tenham sido muitas as tentativas, em meio à discussão da constitucionalidade de tal medida.




    A solução do impasse veio com a Lei nº 13.467/17. A partir daí, o filtro passou a ser aplicado, ainda com alguma relutância, dadas as inconsistências intrínsecas que traz.




    Essencialmente, como será examinado ao longo do trabalho, a transcendência não guarda identidade com a repercussão geral e qualquer tentativa de simetria encontra entraves nas peculiaridades da Justiça Especializada, que é uma Corte superior, mas não suprema, e cujos recursos, em regra, apresentam cumulação objetiva de pedidos e demandas.




    O próprio enquadramento processual do requisito gera controvérsia, se pressuposto extrínseco, intrínseco, prejudicial de mérito, um ato administrativo ou político. A cizânia é relevante, pois a precedência do seu exame aos pressupostos extrínsecos e a outros mecanismos de contenção, como o pressuposto do art. 896, § 1º-A, da CLT, tem ocasionado inúmeros problemas práticos e, ao contrário do que propõe, exigido maior esforço argumentativo, e, consequentemente, mais tempo, para a solução de recursos flagrantemente incabíveis.




    Da mesma forma, os indicadores estabelecidos em lei, econômico, político, social e jurídico, por sua generalidade, até certo ponto necessária, geram dúvidas quanto à sua aplicação, que é sindicável dada a exigência de fundamentação, ainda que sucinta. Não há, aqui, a discricionariedade a portas fechadas da Suprema Corte americana.




    Por exemplo, definiu-se a transcendência econômica pelo “elevado valor da causa”. Já se referiu, entretanto, ao elevado número de temas geralmente veiculados em recurso de revista. Esse critério gera perplexidades, caso a devolutividade se dê quanto a um único capítulo do acórdão regional. Da mesma forma, quando se está em fase de execução e o valor da condenação é bastante inferior ao valor da causa. Não bastasse, a própria expressão “elevado valor da causa” é relativa e depende do caso e do tamanho da empresa. Deve-se entendê-lo como aquele que possa inviabilizar a atividade do empregador?




    Já por transcendência política, definiu-se “o desrespeito da instância recorrida à jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal”. Questiona-se: não se incluem as orientações jurisprudenciais (OJs)? Estariam incluídas, juntamente com a iterativa e notória jurisprudência do TST (art. 896, § 7o, da CLT) e com as decisões vinculantes do TST e do STF, na cláusula de abertura “entre outros”?




    Quanto à transcendência social, tem-se “a postulação, por reclamante-recorrente, de direito social constitucionalmente assegurado”. Questiona-se: por direito social entende-se apenas o rol dos arts. 7º e 8º da Constituição Federal? E os direitos assegurados em tratados internacionais? E o dano moral, que consta do art. 5º da CF? Por que, em grau extraordinário, estabelecer uma regra processual que estabeleça disparidade entre as partes do processo?




    Igualmente, a transcendência jurídica, pressupõe “a existência de questão nova em torno da interpretação da legislação trabalhista”. Abrange a questão nova em torno da legislação processual civil e sua aplicação no processo do trabalho?




    Também são muitas as críticas acerca da irrecorribilidade das decisões monocráticas ou turmárias acerca da transcendência. A pretendida segurança jurídica teria dado lugar ao arbítrio?




    Por isso, será também discutida a possível inconstitucionalidade do art. 896-A, § 5º, da CLT, por violar o princípio da colegialidade e prejudicar a missão institucional da Corte, gerando insegurança jurídica.




    Procurar-se-á examinar como é possível conciliar o escopo da celeridade que inspira o instituto, a missão do TST e a segurança jurídica. Nesse mesmo contexto, é preciso avaliar se há necessidade de criação de mecanismos de correção de eventual erro na aplicação do filtro, o que não existe por lei.




    Assim, o instituto, no momento, exige uma discussão conceitual. Apesar de tantos anos entre sua idealização e positivação, poucos são os trabalhos doutrinários específicos sobre o assunto. Por certo, trata-se de um modelo em construção, sujeito a amadurecimento.




    Neste trabalho, busca-se sistematizar o problema e sugerir possíveis soluções, perquirindo-se se o instituto é mesmo apenas um filtro individual ou se pode representar uma mudança no paradigma do papel do Tribunal Superior.




    No primeiro capítulo, examinar-se-á o atual papel dos Tribunais Superiores e a tendência de objetivação de recursos extraordinários, voltados à formação de precedentes. Afinal, apenas com o conhecimento da macro-conjuntura contemporânea do tema, pode-se examinar sua evolução.




    No segundo capítulo, examinar-se-ão instrumentos semelhantes no direito comparado que inspiraram o instituto e no Brasil, tais como a arguição de relevância e a repercussão geral. Buscar-se-á averiguar, guardadas as devidas diferenças, o que da evolução desses institutos poderia ser adequado para a transcendência.




    No terceiro, será analisada a regulamentação atual da transcendência e buscar-se-á, em meio ao dissenso doutrinário, determinar seu enquadramento processual. Far-se-á, ainda, um exame crítico da escolha e da aplicação prática de seus critérios legais.




    No quarto capítulo, avaliar-se-ão as alternativas de regulamentação do instituto, a possibilidade de sua evolução como filtro e sua utilidade para a formação de precedentes, após a ratificação da adoção do stare decisis em nosso ordenamento pelo CPC de 2015 (RE 265.655).




    Por fim, tentar-se-á apreender como a alteração pode auxiliar na mudança do papel do Tribunal Superior do Trabalho.




    




    

      

        1 Conceito de Zygmunt Bauman, segundo o qual, em nosso tempo, “nada é feito para durar”. Para ele, a analogia com a água surgiu da “crescente convicção de que a mudança é a única coisa permanente e a incerteza a única certeza” (Modernidade Líquida. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001).


      




      

        2 Griffin. Stephen M., The Age of Marbury, Theories of Judicial Review vs. Theories of Constitutional Interpretation, 1962-2002, Paper apresentado na reunião anual da ‘American Political Science Association’, 2002, p. 34 apud ARRUDA ALVIM, et al. 2018, p. 338.
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